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RESUMO
O lucro da intervenção é o resultado obtido de um uso não autorizado seja de um direito ou um bem jurídico de uma pessoa, que gera assim um lucro, que pode achar fundamento nos institutos da responsabilidade civil e do enriquecimento sem causa, assim sendo questiona-se: seria o Lucro da Intervenção parte da responsabilidade civil ou parte do enriquecimento sem causa? Este trabalho tem como objetivo fazer esta análise aqui questionada, através de pesquisa bibliográficas e jurisprudencial. Configura-se enriquecimento ilícito quando o lucro da intervenção é usado como uma fonte para a restituição de determinado dano. Já na responsabilidade civil existe a afinidade desta com lucro da intervenção pelo fato de romper com a função punitiva de indenizar a vítima pelo dano causado, uma vez que, o ato ilícito do agente se torna extremamente lucrativo.

Palavras-chave: Lucro da Intervenção. Responsabilidade Civil. Enriquecimento Sem Causa. 

ABSTRACT
The profit of intervention is the result obtained from unauthorized use of a person's right or legal property, so creating a profit, which can be grounded in the institutes of civil responsibility and unjust enrichment, thus being questioned. if: Was the Profit of Intervention part of the civil responsibility or part of the unjust enrichment? This paper aims to make this analysis questioned here, through bibliographic and jurisprudential research. Unjust enrichment is configured when the profit of intervention is used as a source for restitution of certain damage. Already in civil responsibility there is the affinity of this with profit of intervention by breaking with the punitive function of compensating the victim for the damage caused, since the unlawful act of the agent becomes extremely lucrative
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[bookmark: _Toc459298929]INTRODUÇÃO
Por se tratar de um tema novo e ainda pouco discutido no Direito Brasileiro, para melhor explanação aqui elucida-se a seguinte seguinte situação: Alan, melhor amigo de Luís descobre que seu amigo irá viajar e que sua casa ficará vazia por uma semana. Alan se aproveita da situação para marcar uma festa com cobrança de bilheteria na casa de seu amigo na data que ele estará viajando, sem que ele saiba.
A festa organizada por Alan é um sucesso e ele consegue auferir um bom montante de dinheiro. Após a festa, a casa é organizada e todos os possíveis danos materias são reparados. Quando Luís retorna à sua casa ela está assim como ele havia deixado, nem tendo Luís percebido que houve uma festa em sua casa durante a sua ausência. Luís fica sabendo da festa que aconteceu por intermédio de outra pessoa, e resolve entrar com uma ação de reparação de danos por causa da festa. O valor recebido da reparação não é metade do que Alan conseguiu com a festa, pergunta-se teria Luís direito a participação nos lucros auferidos por Alan em decorrência da festa realizada em sua casa, uma vez que não houveram danos materias para  o autor da ação e que os possíveis danos sofridos pelo autor já foram sanados?
Esse lucro que Alan teve com a bilheteria da festa é o chamado Lucro da Intervenção, e o presente artigo tem como objetivo geral estabelecer se este lucro que ainda não é regulado pelo direiro brasileiro faz parte do instituto da responsabilidade civil ou se pertence ao enriquecimento sem causa.
Este “lucro da intervenção” também pode ser visto em ações de cunho personalíssimo, como ensina a Súmula n. 403 Superior Tribunal de Justiça “A princípio, a simples utilização de imagem da pessoa, sem seu consentimento, gera o direito ao ressarcimento das perdas e danos, independentemente de prova de prejuízo”. Nesta súmula pode-se observar a aplicação do dano moral presumido, ao analisar o caso ora discutido que foi de divulgação para campanha sem autorização da imagem de uma modelo, pode-se perceber que o pedido ultrapassa a linha do dano, uma vez que, houve também o pedido por parte da modelo de participação no lucro obtido pela empresa com as vendas dos produtos com a sua imagem.
O lucro da intervenção de acordo com Ferreira (2009) é o obtido nos casos em que não há a autorização da pessoa e faz-se uma interferência nos seus direitos ou bens jurídicos gerando assim um lucro, estando, de acordo com o autor, rigorosamente aliado aos fundamentos dos institutos da responsabilidade civil e do enriquecimento sem causa. Tendo como base esse pensamento Tartuce (2018) classifica o julgado apresentado acima como lucro da intervenção e não dano imaterial.
Para Konder (2017) a descrição do que é lucro da intervenção apresenta em si um problema e não como uma solução, pois essa vantagem patrimonial obtida ao se intervir sobre o direito de outras pessoas faz cria para o direito de uma obrigação de defender o afetado deste ato refutado injusto pelo ordenamento jurídico brasileiro, cabendo agora dizer como, quando e por que esse lucro sairá do interventor.
O autor defende ainda que o lucro da intervenção não é um instituto, ao passo que classifica este como um conjunto de normas jurídicas em comum que é regente de uma relação social ou interesse que se identifica pela sua realização fim, mas sim uma situação, um conjunto de problemas heterogêneos que o ordenamento deve criar condições para enfrentar.
Sendo assim vê-se que existe uma dificuldade dentro do ordenamento brasileiro quanto ao enquadramento dogmático do lucro da intervenção ao tentar classificá-lo como enriquecimento sem causa ou responsabilidade civil, uma vez que na classificação metodológica lucro da intervenção faz parte das obrigações (SILVA, 2016).
Existe uma tripartição do direito das obrigações de Fernando Noronha, que apresenta as obrigações divididas em negociais, responsabilidade civil e enriquecimento sem causa. De acordo com Silva (2016) a dificuldade acerca do lucro da intervenção é a suposição lógica da interferência não autorizada, sem que exista alguma ligação com um negócio jurídico anterior, em bens ou direitos que não os seus, o que o exclui na tripartição do direito da obrigação de ser uma obrigação de cunho negocial.
Este trabalho surgiu da leitura de uma matéria que discutia uma decisão a cerca de uma ação de recurso especial, que instigou as autoras a procurar e discutir sobre o tema, visto que as suas pesquisas acerca do assunto eram inconclusivas, assim como objetivo geral deste artigo buscou-se enquadrar o lucro da intervenção como responsobilidade civil ou como enriquecimento sem causa, e como objetivos específicos conceituar o lucro da intervenção, a responsabilidade civil e o enriquecimento sem causa. Para desenvolvimento deste artigo foram feitas pesquisas em livros, no Código Civil de 2002, e em artigos acadêmicos e de jornais, em jurisprudências, tendo como base a internet como facilitadora da pesquisa, uma vez que o assunto ainda não possui um posicionamento estabelecido pelo ordenamento jurídico e esta foi a principal fonte de informação e acesso aos artigos até agora publicados acerca do tema.
A pesquisa aqui feita é de cunho qualitativo, que buscou conceituar de forma descritiva o que foi fornecido pelas pesquisas bibliográficas impressas e informatizadas. A classificação do Lucro da Intervenção foi retirada destas pesquisas, uma vez que não é objetivo do trabalho criar uma nova conceituação para o tema, mas sim analisar as existentes e a partir dessas dar um parecer sob em qual instituto melhor se encaixa o assunto, se é na responsabilidade civil, ou no enriquecimento sem causa, não sendo desenvolvida uma análise profunda da jurisprudência existente e também não atuando através de trabalho de campo.
[bookmark: _Toc459298937]DESENVOLVIMENTO
Neste tópico será feita uma explanação do que é o Enriquecimento Sem Causa, a Responsabilidade Civil, o Lucro da Intervenção e como ele está interligado com eles, para que assim possa entender como funcionam e onde melhor se encaixa no ordenamento jurídico brasileiro o Lucro da Intervenção.
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA
Os princípios da eticidade, do equilíbrio patrimonial e da pacificação social são defendidos nos artigos 884 e 886 do Código Civil que tratam a respeito do enriquecimento sem causa. Tartuce (2018) determina cinco os pressupostos para ações do enriquecimento sem causa: o enriquecimento de quem recebe; o empobrecimento de quem paga; a relação de causalidade entre o enriquecimento e o empobrecimento; a inexistência de causa jurídica prevista por convenção das partes ou pela lei; e, a inexistência de ação específica. No entanto, o Enunciado n. 35 da I Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal estipula que não necessita haver o empobrecimento. 
 É importante identificar que enriquecimento sem causa é diferente de enriquecimento ilícito. As próprias denominações já afirmam, no primeiro é inexistente uma causa jurídica, no segundo há um ilícito que preconizou o enriquecimento. Neste sentido, logicamente todo enriquecimento ilícito é sem causa mas nem todo enriquecimento sem causa é ilícito. 
RESPONSABILIDADE CIVIL
Define-se responsabilidade civil como a consequência gerada por atividade que acarreta prejuízo. Por meio dela, se busca restaurar o dano, seja ele moral ou patrimonial. Desse modo, o responsável e infrator pode ser obrigado a restaurar o status quo ante. O dano, em responsabilidade civil, indicará o valor da indenização (GONÇALVES, 2017; TERRA; GUEDES, 2015).
A violação dos direitos da personalidade é uma forma comum de lesão patrimonial, na qual o enriquecimento do ofensor é superior ao dano causado e não há resolução satisfatória à vítima pela responsabilidade civil. Entretanto, os tribunais na intenção de oferecer uma tutela efetiva ao lesado, para compensar o lucro ilícito do patrimônio do agente empregam o dano moral, ou seja, a responsabilidade civil. Os tribunais permitem ainda como critério de quantificação do dano material, a utilização do lucro obtido com a violação de direitos de personalidade (TERRA; GUEDES, 2015).
No direito não existe instituto específico que trata sobre a remoção dos lucros obtidos por exploração de direitos alheios do patrimônio do ofensor, por isso, através do requisito da subsidiariedade há a aplicação ao autorizar a aplicação da teoria do lucro da intervenção (TERRA; GUEDES, 2015).
LUCRO DA INTERVENÇÃO
A primeira manifestação brasileira expressa no judiciário em relação ao lucro obtido ilegalmente por pessoa em detrimento a outra com o objetivo de retirar vantagem, o chamado lucro da intervenção, proferiu em decisão acerca de ação de recurso especial nº 1.698.701 – RJ (2017/0155688-5) proposta pela atriz Giovana Antotelli, a qual requeria indenização, por uma farmácia de manipulação, pelo uso não autorizado do nome da atriz e imagem em campanha publicitária. Desse modo, além de reparação por danos morais fixados em 30 mil reais, e patrimoniais com valor a ser apurado em liquidação de sentença, na qual a autora pedia a restituição de todos os benefícios econômicos que se obteve com a venda dos produtos, a ré teve que realizar uma retratação pública pelo fato de a autora, atriz famosa, não autorizar ou até mesmo indicar a venda do produto (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, 2018; KONDER, 2017).
Em relação a reparação dos danos patrimoniais fixou-se 5% sobre as vendas do produto que utilizava indevidamente a imagem da atriz. Nesse sentido, o relator ainda declarou em voto que o valor a ser indenizado é ínfimo em comparação com o lucro obtido pela farmácia, uma vez que, não se deve levar em consideração a indenização apenas pelos danos causados, e sim a partir da intervenção sobre direito alheio, baseado justamente no enriquecimento sem causa (KONDER, 2017).
A fundamentação da recorrente baseou a defesa na Súmula nº 403/STJ, a qual prevê o direito do titular do bem jurídico violado de exigir do violador a restituição do lucro que este obteve as custas daquele. Além disso, a decisão teve como base princial o art. 884 do Código Civil, fonte positivada sobre o dever de restituição do denominado lucro da intervenção, proíbe o enriquecimento sem causa, que foi analisado e entendido sob a luz do Enunciado 620 da VII Jornada de Direito Civil. Por conseguinte, no dia 02 de outubro de 2018 a Terceira Turma julgou, por unanimidade, proferir acordão dando provimento ao recurso especial (STJ, 2018, RIO DE JANEIRO, 2018). 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. USO INDEVIDO DE IMAGEM. FINS COMERCIAIS. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA. DEVER DE RESTITUIÇÃO. LUCRO DA INTERVENÇÃO. FORMA DE QUANTIFICAÇÃO. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ação de indenização proposta por atriz em virtude do uso não autorizado de seu nome e da sua imagem em campanha publicitária. Pedido de reparação dos danos morais e patrimoniais, além da restituição de todos os benefícios econômicos que a ré obteve na venda de seus produtos. 3. Além do dever de reparação dos danos morais e materiais causados pela utilização não autorizada da imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais, nos termos da Súmula nº 403/STJ, tem o titular do bem jurídico violado o direito de exigir do violador a restituição do lucro que este obteve às custas daquele. 4. De acordo com a maioria da doutrina, o dever de restituição do denominado lucro da intervenção encontra fundamento no instituto do enriquecimento sem causa, atualmente positivado no art. 884 do Código Civil. 5. O dever de restituição daquilo que é auferido mediante indevida interferência nos direitos ou bens jurídicos de outra pessoa tem a função de preservar a livre disposição de direitos, nos quais estão inseridos os direitos da personalidade, e de inibir a prática de atos contrários ao ordenamento jurídico. 6. A subsidiariedade da ação de enriquecimento sem causa não impede que se promova a cumulação de ações, cada qual disciplinada por um instituto específico do Direito Civil, sendo perfeitamente plausível a formulação de pedido de reparação dos danos mediante a aplicação das regras próprias da responsabilidade civil, limitado ao efetivo prejuízo suportado pela vítima, cumulado com o pleito de restituição do indevidamente auferido, sem justa causa, às custas do demandante. 7. Para a configuração do enriquecimento sem causa por intervenção, não se faz imprescindível a existência de deslocamento patrimonial, com o empobrecimento do titular do direito violado, bastando a demonstração de que houve enriquecimento do interventor. 8. Necessidade, na hipótese, de remessa do feito à fase de liquidação de sentença para fins de quantificação do lucro da intervenção, observados os seguintes critérios: a) apuração do quantum debeatur com base no denominado lucro patrimonial; b) delimitação do cálculo ao período no qual se verificou a indevida intervenção no direito de imagem da autora; c) aferição do grau de contribuição de cada uma das partes e d) distribuição do lucro obtido com a intervenção proporcionalmente à contribuição de cada partícipe da relação jurídica. 9. Recurso especial provido.

Em primeiro lugar, é importante tratar o lucro da intervenção como um problema. Encarar o tema como uma discussão relativamente complicada e genética é abordar o assunto com mais afinco para trazer soluções mais claras e justas. Dessa forma, caracteriza-se lucro da intervenção o ato de explorar, sem autorização, bens ou direitos de outrem, propositalmente ou não, e assim obter lucro, denominado especificamente por lucro da intervenção (SCHREIBER; SILVA, 2018; KONDER, 2017).
Busca-se constituir instituto que possa regularizar o regime geral do lucro da intervenção, na tentativa de tipificar a restituição e a quantificação que será devida ao interventor. No entanto a simples definição de lucro da intervenção não é suficiente para estabelecer sanção e constituir restituição dos direitos explorados. Segundo Konder (2017), cabe ainda questionar: quando e como o patrimônio do explorador deve ser transferido ao titular do direito? 
Existem várias possibilidades de lucro da intervenção, como já afirmado, portanto é extensa a quantidade de modos pela qual pode atuar, constituindo dessa forma característica heterogênea. Os doutrinadores encontram quatro formas diferentes de hipóteses do lucro da intervenção, a melhor forma de esclarecer estas é por meio de exemplos, então vejamos (KONDER, 2017).
No primeiro caso um grupo de pessoas utilizam um estacionamento para realizar um evento e nele cobram ingressos para entrada. Contudo, os danos causados no estacionamento foram enormes e o lucro obtido com a venda não é suficiente para cobrir os danos gerados ao proprietário do estacionamento. Nesse caso, as pessoas exploraram direito alheio, sem autorização, de forma proposital, configurando ato ilícito, mas obtendo lucro inferior ou igual ao dano causado (KONDER, 2017).
Em outro caso, por exemplo uma perfumaria quer contratar um apresentador famoso para participar de propaganda publicitária na rádio, no entanto ele se recusa. A perfumaria então contrata um imitador com a voz igual à do apresentador para fazer o anúncio e o perfume é um sucesso de vendas. Assim, houve exploração do direito alheio, sem autorização de forma proposital, configurando ato ilícito, ademais o lucro foi superior ao dano causado. Além disso, existe o dano material pelo uso da voz do apresentador (KONDER, 2017).
Na terceira possibilidade, o dono de um cachorro não aceita que ele participe de um concurso de adestramento de cães por medo que o cachorro se machuque, mas o domador do cachorro desreipeita e mesmo assim leva o cachorro para competir e eventualmente ele ganha o prêmio. Nesse caso, o adestrador violou o direito do proprietário do cachorro, obtendo lucro, sem autorização, de forma proposital, mas não causou danos (KONDER, 2017).
Na quarta possibilidade utilizaremos o exato exemplo dado por Konder (2017). Um proprietário utiliza seu terreno para transformá-lo em uma caverna que eventualmente se transforma em uma atração turística, inclusive com hotel nas proximidades. Contudo, depois de obter o lucro notifica-se que a caverna já se encontrava localizada em terreno do vizinho, que não tinha compactuado com o turismo no local. Portanto, houve exploração do direito alheio, sem autorização, de forma não proposital, não configurando ato ilícito, obtendo o lucro com boa-fé, sem causar danos a parte alheia, o vizinho. 
Ao levar em consideração tal gama de formas de tratar o lucro da intervenção é possível afirmar a complexidade em abordar uma maneira de restituição estabelecida por via normativa. Portanto, cabe ao direito quantificar o ressarcimento do lucro obtido ilegalmente, sem atingir o lucro da atividade interventora (FIGUEIRA, 2018).
Lucro Da Intervenção e a Responsabilidade Civil
Na tentativa de justificar a obrigação do interventor a restituir o ofendido por meio do lucro da intervenção, utiliza-se a Teoria da Tripartição Funcional das Fontes de Obrigações, na qual estabelece três regimes: o negocial; o reparatório; e, o restituitório. O primeiro regime não se enquadra no lucro da intervenção pois trata-se de via contratual, na qual ambas as partes por vontade própria realizam negócio jurídico, e no lucro da intervenção há a ausência de consentimento do titular do direito. Já no segundo regime, o reparatório, adquire obrigação de indenizar atos ilícitos configurados como abusivos, como na responsabilidade civil, em que há a obrigação de restaurar o dano e restituir a vítima como se não tivesse causado nenhum dano (KONDER, 2017; FIGUEIRA, 2018). 
O direito, nos dias atuais, analisa o tema sobre causar dano como previsto no artigo 944 do Código Civil.

“Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização” (SARAIVA, 2017, p.215). 

Porém, nos casos em que o ato ilícito do agente se torna extremamente lucrativo e a função punitiva da responsabilidade civil abrange apenas o dano, não é suficiente. No entanto, na tentativa de solucionar o problema de como a responsabilidade civil deveria abordar o lucro da intervenção se estabeleceu duas teorias: uma referente ao lucro cessante presumido, e outra à função punitiva da responsabilidade civil (TERRA; GUEDES, 2015; KONDER, 2017). 
Ao compreender o lucro da intervenção como lucro cessante presumido entende-se que se quantificaria o valor aproximado antes da referida violação de direitos, ampliando o conceito de dano. Contudo, se consiste em uma lógica de perda e ganho, segundo Konder (2017) não há como afirmar que tenha sido a ação do interventor que tenha impedido o titular de direito de ganhar algo que seria razoável reputar que ele ganharia.  
Na admissão da função punitiva na responsabilidade civil se adotaria exatamente o disposto no artigo 944 do Código Civil, restringindo o dano. Dessa forma, a responsabilidade civil detém de multifuncionalidade acerca do papel que deve exercer no ordenamento jurídico. Destaca-se nessa forma a defesa das três funções gerais da responsabilidade civil, são elas: função reparatória; função punitiva; função precaucional. A Jurisprudência utiliza dessa forma de fundamentação e costuma aplicar por meio dela os danos morais (FARIAS; ROSENVALD; NETTO, 2017; KONDER, 2017). 
É importante elucidar que, a responsabilidade civil só irá abranger os casos em que há atos ilícitos configurados como abusivos, portanto, não caberia aplicação desta teoria na quarta possibilidade de lucro da intervenção na qual o proprietário da caverna agiu de boa-fé durante a expansão do lugar (KONDER, 2017). 
Lucro Da Intervenção e o Enriquecimento Sem Causa
Por meio do terceiro regime da Teoria da Tripartição Funcional das Fontes de Obrigações, da obrigação de restituir o lucro da intervenção encontra-se o enriquecimento sem causa. Existem normas no ordenamento jurídico que versam sobre regras de atribuição patrimonial, e da mesma forma quando não existe justificativa de transferência de patrimônio, o direito cria uma obrigação de restituir (KONDER, 2017; FIGUEIRA, 2018). 
O artigo 884 do Código Civil dispõe que: 

“Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários”( SARAIVA, 2017, p.212). 

Torna-se relevante destacar que o lucro da intervenção e o enriquecimento sem causa vedam a atribuição de vantagem em cima de direito de outrem, sem autorização do mesmo, ou seja, adotam a teoria da destinação de bens. O enriquecimento sem causa ainda, consegue abordar todas as possibilidades de lucro da intervenção enunciados acima, uma vez que, não depende de culpabilidade, ilicitude e censurabilidade, diferentemente da responsabilidade civil que além da existência do dano exige comprovada ilicitude (KONDER, 2017).
Apesar de até agora o instituto do enriquecimento sem causa mostrar ser de fácil aplicação no conceito de lucro da intervenção, a própria facilidade pode ser entendida como uma abrangência generalizada que pode definir desvantagem. Portanto, cabe-nos entender o que é “enriquecimento” e o que é “sem causa” (TERRA; GUEDES, 2015; KONDER, 2017).
Dessa forma, existem dois tipos de enriquecimento: o real e o patrimonial, elucida-se que ambos se referem a lesão patrimonial de outrem a qual cria obrigação de restituir. O enriquecimento real se refere de forma objetiva ao valor do objeto, seja ele bem corpóreo ou incorpóreo, direito ou vantagem adquirida. O enriquecimento patrimonial é referente ao valor da vantagem adquirida do sujeito enriquecido sobre o sujeito explorado, sendo ela real ou hipotética (TERRA; GUEDES, 2015). 
Em relação ao termo “sem causa” significa à custa de outrem. Neste sentido, não é necessário que se configure empobrecimento, e sim apenas que se tenha obtido vantagem sobre direito de outrem, ou ainda bens jurídicos de outrem. Dessa forma o artigo 885 do Código Civil propõe: 

“Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir.” (SARAIVA, 2017, p.212).

No enriquecimento sem causa, exige-se ainda o quesito da subsidiariedade, previsto pelo artigo 886 do Código Civil que dispõe:

“Art. 886. Não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei conferir ao lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido.” (SARAIVA, 2017, p.212).


Dessa forma, o Código Civil veda a aplicação do enriquecimento sem causa nas três primeiras possibilidades de lucro da intervenção, a referente ao estacionamento, no qual o ilícito causou dano maior que o lucro, a da perfumaria que por meios ilícitos adquiriu lucro maior que o dano causado ao apresentador e, o do adestrador que competiu contra a vontade do dono do cachorro, pois há outro meio de ressarcir o prejuízo, ou seja, pela responsabilidade civil. Isso ocorre pois, apenas nas três primeiras houve ato ilícito e dessa forma cabe a responsabilidade civil, diferentemente da última, do proprietário da caverna que agiu de boa-fé (KONDER, 2017). 
Entretanto, o princípio da subsidiariedade não deve impedir o jurista de poder aplicar os dois institutos, responsabilidade civil e enriquecimento sem causa, se o dano da responsabilidade civil não abranger o dano do enriquecimento sem causa, visto que ambos tratam de objetos diferentes, a restituitória e a reparatória. Enumera-se, portanto, importante a relativização da subsidiariedade, visto que alguns danos só serão restituídos pelo enriquecimento sem causa (KONDER, 2017; FIGUEIRA, 2018). 
Em seu voto o relator o Ministro Villas Bôas Cueva afirmou que no caso da intervenção não se faz necessário que haja o deslocamento patrimonial, condicionado ao empobrecimento da parte que teve o seu direito violado, a demonstração de que a parte que iunterveio enriqueceu já é o suficiente (RIO DE JANEIR, 2018).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Demonstrada a complexidade do tema, e os poucos trabalhos existentes, para que se possa garantir antes de positivar no direito braisleiro o lucro da intervenção vê-se a necessidade de um novo trabalho onde haja a análise das jurisprudências existentes em outros países, pesquisa sobre os fundamentos do Código Civil de 2002, e que analise como esse lucro se apresenta em outros países, com o intuito de criar um conceito que faça com que o Lucro da Intervenção deixe de ser várias coisas juntas para se tornar única e assim decidir onde ele relamente se encaixa.
Nos moldes até agora criados para conceituar o Lucro da Intervenção, ele é ao mesmo tempo responsabilidade civil e enriquecimento sem causa, sendo que a diferenciação só será concluída após a  a análise do caso concreto que for aplicado. 
Entende-se após essa análise não exaustiva aqui feita que o lucro da intervenção controla a aplicação eficaz do princípio da punibilidade em alguns casos. Na responsabilidade civil o direito de restituir e ser restituído não devem ser substituídos pelo enriquecimento sem causa, ou ato permeado de ilicitude e ações levadas pelo uso da má-fé. No entanto, vetar o enriquecimento ilícito, nesses casos, é subsidiariamente obrigar o infrator a prestar contas sobre o dano causado ao lesado.
Portanto, o lucro obtido de forma abusiva, ou seja, aproveitando do direito de alguém, gera problemas e soluções heterogêneas. Os julgados a respeito do tema tratado já reconhecem o dever de se restituir o lucro da intervenção. 
Conclui-se que, assim como foi compreendido no Recurso Especial, que o Lucro da Intervenção pertence ao enriquecimento sem causa, uma vez que o dano é necessário para a responsabilidade civil e como fora apresentado aqui esse nem sempre estará associado ao lucro da intervenção, já o enriquecimento sem causa é o que fundamenta a restituição nos casos do lucro da intervenção.
Depreende-se ainda que não há uma movimentação do legislativo brasileiro no sentido de regularizar esse tipo de situação, haja vista que até o presente momento não existe nenhum tipo de proposta em pauta, ou para ser analisada no Parlamento a respeito do assunto.
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